
GOVERNO DO 

IAUÍ 
TRABALHO. 

M FUTURO. 

Zlnveste 
PortoPiaui Piaui 

\\\
\\\

\\\
\- 

CONTRATO N° 08/2024 

PROCESSO SEI N° 00346.000025/2024-88 

Contrato que entre si celebram a COMPANHIA DE 

TERMINAISALFANDEGADOS DO ESTADO DO 

PIAUÍ - PORTO-PI, para CONTRATACAO 
DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

DIGITALIZACAO, ARMAZENAMENTO E 

ORGANIZACAO DE DOCUMENTOS E 

ARQUIVOS. 

A COMPANHIA DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO ESTADO DO PIAUI - PORTO PIAUIL, com 

sede administrativa na cidade de Teresina (PI), R HEITOR CASTELO BRANCO , 2438, bairro Centro, 

Teresina - PI, inscrita no CNPJ/MF nº 19.045.674/0001-30, neste ato representada pelo seu Presidente, o Senhor 

MARIA CRISTINA DE ARAUJO, brasileira, inscrita no CPF n° 741 J 59 ¢ RG n° 1 320 SSP-PI, 
adiante denominada abreviadamente de CONTRATANTE, e a empresa THE DOCS DIGITALIZACAO LTDA 

Jinscrita sob o CNPJ nº 22.267.354/0001-30, sediada na R HUMBERTO DE CAMPOS, n° 1440, LOURIVAL 

PARENTE, Teresina - PI , Cep: 64.023-600, neste ato representada pelo seu Socio — Administrador, a Senhora 

Livia de Oliveira Saraiva, nacionalidade brasileira, portador do RG nº 100.. e inscrito no CPF com o n° 03 II 

|-27 , doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n° 00346.000025/2024- 

88, Parecer nº XXXXX Proposta da Contratada Proposta The Docs Digitalizacao Ltda e o que maisconsta dos 

citados autos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrigdo, em 

conformidade com as normas da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno d eLicitagdes,Contratos e Convénios 

da Investe Piaui - RILCC, os quais submetem as partes para todos os efeitos, témjusto e acordado celebrar o 

presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratagdo pelo fixado nas clausulas e condigdes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de pessoa juridica para CONTRATACAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA DIGITALIZACAO, ARMAZENAMENTO E ORGANIZACAO DE
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DOCUMENTOS E ARQUIVOS, em conformidade com a Proposta apresentada pela CONTRATADA e 

aprovada pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTACAO 

2.1 São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o Processo Licitatorio relativo ao presente 

Instrumento Contratual e todos os seus Anexos, a proposta de pregos e documentos habilitatorios, contidas no 

ja citado processo SEI. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E DO REGIME DE EXECUCAO 

3.1 A forma de realizagao dos servigos objeto do presente Contrato sera por execução indireta pelo regime de 

empreitada por preço unitario. 

3.2 Com base no art. 69, inc. X, com o art. 42, $ 1°, alinea “d”, da Lei nº 13.303/2016 a elaboragdo e adogdo de 

clausula contratual matriz de riscos, conforme a disciplina da Lei das Estatais, é obrigatoria apenas nas 

contratagdes de obras e servigos de engenharia quando adotados os regimes de execução de empreitada integrada 

ou semi-integrada, o que ndo é o caso do presente contrato em que pela natureza do objeto se faz dispensado. 

3.3 O Contrato a ser firmado vigera por 6 (seis) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo, no interesse 

da CONTRATANTE e da CONTRATADA conjuntamente, ser prorrogado por periodos sucessivos, até o limite 

de 48 (quarenta e oito) meses. de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei nº. 13.303/2016, desde que haja 

autorizagao formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

a) Os servigos tenham sido prestados regularmente; 

b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagdo dos servigos tem natureza continuada; 

c) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execugéo do Contrato, com informagdes de que os servigos tenham 

sido prestados regularmente; 

d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na realização do 

serviço; 

e) Seja comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

d) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

f) A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

8)A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 

O gestor/fiscal do Contrato deverá verificar, a cada 12 (doze) meses de prestação dos serviços, a manutenção 

da vantajosidade do Contrato por meio de pesquisa de preços públicos e de mercado na forma estabelecida pelo 

art. 18 do RILC. 

h) A pesquisa deverá ser juntada aos autos do processo da contratação, acompanhada de declaração do 

gestor/fiscal de que os preços continuam vantajosos, devendo ser submetida à apreciação da área técnica 

competente da CONTRATANTE. 

1) A Administração não podera prorrogar o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea 

ou suspensa no âmbito Estadual ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos



)IQVGS'te GOVERNO DO 

PortoPiauí £ Piauí PIA!JÍ 
'AQUI TEM FUTURO. 

\\\
\\\

\\\
\\\

 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DO PAGAMENTO E DA ATUALIZACAO FINANCEIRA 

4.1 O valor Global do presente contrato ¢ de R$ 22.154,88 (vinte e dois mil cento e cinquenta e quatro reais e 

oitenta e oito centavos) a medida que os servigo for sendo entregues, ja considerado a incidéncia de tributos e 

demais despesas diretas ou indiretas. 

4.1.1 A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA o valor dos servigos conforme entrega pelo regime de 

empreitada por prego unitario, conforme descrito no Termo de Referéncia e projeto arquitetonico e efetivamente 

entregues e instalados. 

4.2 O pagamento devera ser efetuado mediante a apresentação a Contratante de Nota Fiscal ou Fatura, que 

devera conter o detalhamento dos servigos executados, até o em até 30 (trinta) dias, do més subsequente a 

prestagdo de servigos, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato observando os seguintes procedimentos: 

4.2.1 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada de comprovagéo da regularidade fiscal, 

que poderá ser comprovada por meio de consulta "online" ao sistema de cadastramento, ou na impossibilidade 

de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais. 

4.3 As Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao fornecimento do objeto deverdo ser apresentadas em 02 (duas) 

vias diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestara a aquisi¢ao/fornecimento do objeto nomes de 

referéncia e liberara a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condigdes 

pactuadas. 

4.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impegam a liquidagdo da despesa, aquela sera devolvida 

a CONTRATADA, pelo Gestor deste Contrato e o pagamento ficara pendente até que se providencie pela 

CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a 

regularizagdo da situagdo ou reapresentagdo do documento fiscal não acarretando qualquer 6nus para a 

Contratante. Respeitadas as condigdes previstas na Clausula Sétima deste Contrato, em caso de atraso de 

pagamento, motivado pela CONTRATANTE, os valores a serem pagos, serdo atualizados financeiramente 

sobre o valor devido pela variação acumulada do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, desde a data 

final de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ressalvada a responsabilidade da 

CONTRATADA; 

4.5 A atualizagdo financeira prevista nesta condigao sera incluida na Nota Fiscal/Fatura do més seguinte ao da 

ocorréncia; 

4.6 Deverdo estar inclusos nos pregos apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer tributos, sejam 

eles sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da 

execugdo do contrato; 

4.7 O Contratante reserva-se no direito de recusar efetuar o pagamento se, no ato da atestagao, o fornecimento 

que não estiver de acordo com as solicitagdes efetuadas; 

4.8 Caso se faga necessaria a reapresentagio de qualquer fatura por culpa da Contratada, o prazo de pagamento 

sera reiniciado a contar da data da respectiva reapresentagao; 

4.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratagao, ou, ainda, 

circunstancia que impega a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada providencie
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as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a após a regularizagio da situagéo, 

ndo acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.10 A Agéncia deduzira do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizagdes devidas 

pelo contratado. 

4.11E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

4.12 Na hipotese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruidos 

com as justificativas e motivos, e ser submetidos a apreciagdo da autoridade superior competente, que adotara 

as providencias para verificar se é ou não caso de apuragdo de responsabilidade, identificagéo dos envolvidos e 

imputagdo de 6nus a quem deu causa. 

4.13 Para fins de cobranga, é considerada uma transagéo: 

a) Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administragdo, o 

valor devido devera ser acrescido de Atualizagdo financeira, e sua apuração se fara desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)/365 
EM=1x Nx VP, onde: 

I= indice de atualizagdo financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos Moratérios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA 

5.1 Os recursos financeiros para fazer face as despesas do presente Contrato correrdo por conta dos recursos 

proprios da CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

6.1 O Contrato tera vigéncia de 6 (seis) meses, a partir da data da assinatura do Diretora-Presidente da 

CONTRATANTE, conforme as diretrizes apontadas no termo de referéncia, contados a partir da emisséo da 

OS (ordem de servigo). 

6.2 No ato da entrega, a CONTRATADA devera apresentar documento fiscal valido correspondente ao servigo. 

6.3 O objeto tera o prazo de execugdo concomitante com o de vigéncia, que podera ser prorrogada por escopo 

nos termos da lei. 

CLAUSULA SETIMA - DO REAJUSTE
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7.1 Este Contrato poderá ter seu valor revisto, a titulo de reequilibrio econômico financeiro, após 12 (doze) 

meses da data de apresenta¢do da proposta. 

7.1.1 A prestagdo de servigos de que trata a legislagdo supracitada ndo gera vinculo empregaticio entre os 

empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relagio que caracterize 

pessoalidade e subordinagéo direta. 

7.2 O interregno minimo de 12 (doze) meses para o primeiro reajuste, sera contado a partir da data limite para 

a apresentagdo da proposta, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convengéo, dissidio coletivo de 

trabalho ou equivalente vigente a época da apresentação da proposta. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 

8.1 O CONTRATADO obriga-se a: 

8.1.1 Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no Termo de Referéncia e Contrato, bem como 

obedecidos todas as exigéncias e com objetivo de entregar os seguintes servigos: 

e Recebimento, conferéncia, inventario da documentagio recebida (66 caixas); 

e Identificagao; 

e Avaliagdo (Conforme orientagéo da Contratante); 

e A documentagdo recebida sera higienizada, organizada, avaliada e acondicionadas em caixas tamanho 

padréo (260x130x350 mm), serdo colocadas em caixas container para melhor conservagao e cubagem 

da guarda em estantes; 

e Preparo para digitalizagéo; 

* Digitalizagdo aproximadamente 66.000 imagens; 

* Descarte de materiais inserviveis (conforme autorizagao) passando por um processo de destruigao segura 

(fragmentados). Garantindo a confidencialidade/sigilo das informagdes. 

8.1.2 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercicio de suas atividades, cabendo-lhe 

inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressoes. 

8.1.3 Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorréncias que porventura possam prejudicar ou 

embaragar o perfeito desempenho das atividades do fornecimento contratado. 

8.1.4 Em nenhuma hipétese veicular publicamente ou qualquer outra informagao acerca do fornecimento a ser 

contratado, sem prévia autorizagdo do CONTRATANTE. 

8.1.5 Manter, durante a execugdo contratual, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas bem como todas 

as condigdes de qualificagdo e habilitagdo exigidas na licitagao. 

8.1.6 ACONTRATADA é responsavel pelos danos causados à PORTO Piaui ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE
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9.1.1 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

9.1.2 Proporcionar todas as facilidades que lhe couber, para que a entrega dos produtos seja executada na forma 

estabelecida no Termo de Referéncia e Contrato. 

9.1.3 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades encontradas na prestagdo do 

fornecimento. 

9.1.4 Participar ativamente das sistematicas de supervisdo, acompanhamento e controle de qualidade do 

fornecimento prestado, bem como atestar os documentos fiscais referentes a entrega efetiva dos produtos. 

9.1.5 Prestar as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

9.1.6 Aplicar, se for o caso, as sangdes administrativas e penalidades regulamentares e contratuais. 

9.1.7 Acompanbhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura, a entrega efetiva 

do produto. 

CLAUSULA DECIMA - DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE 

10.1 O presente Contrato devera ser tratado com o devido Sigilo e Confidencialidade tem por objetivo 

estabelecer regras entre as partes deste contrato para que haja sigilo das informagdes que tratarem desta 

Companhia, bem como dos documentos a serem digitalizados. O presente termo visa proteger os direitos e 

interesses da PORTO Piaui, resguardando as informagdes confidenciais da agéncia. 

10.1.1 A contratada mantera a confidencialidade e sigilo, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outraforma, 

de todos os dados, informagdes cientificas e técnicas e, sobre todos os materiais obtidos com sua participagéo, 

podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, desenhos, copias, diagramas, modelos, fluxogramas, croquis, 

fotografias, programas de computador, discos, disquetes, pen drives, processos, projetos, dentre outros; 

10.2 A contratada buscara impedir a revelação e a utilizagéo indevida das informagdes confidenciais a quevier 

ter acesso, devendo ser mantidas em sigilo absoluto a terceiros estranhos aos interesses desta Companhia e 

parceiros. 

10.3 A contratada não está autorizado a reproduzir, inclusive em back-up, por qualquer meio ou forma, qualquer 

informagdo confidencial, exceto as reprodugdes que sejam inerentes ao desenvolvimento de seutrabalho, 

devendo tais informagdes ser igualmente consideradas informagdes confidenciais; 

10.4 A contratada obriga-se a manter em local seguro, adequado e, bem como, no mais completo e absolutosigilo 

todos os dados técnicos, materiais, por menores, informagdes, documentos, especificagdes técnicas,inovagdes e 

projetos da Companhia de Terminais Alfandegados Piaui, de que venha a ter conhecimento ou acesso, ou que 

lhe venha a ser confiado em razão de condição do mesmo junto a Companhia, ndo podendo, sob qualquer 

pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, utilizar, ou delas dar conhecimento a terceiros, estranhos aos interesses 

da Companhia de Terminais Alfandegados Piaui. 

10.5 Ressalta-se, ainda, que não é permitido a contratada reter copias de informagdes exclusivas ou 

confidenciais, nem para fins de arquivo, devendo ser retornada a Companhia de Terminais AlfandegadosPiaui 

as respectivas copias. 

PARAGRAFO UNICO: Ao assinar esse contrato, a contratada declara ainda estar ciente de que o não 

cumprimento das exigencias deste documento caracterizara infração ética podendo acarretar punição nas esferas
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penal, civil e administrativa de acordo com a legislagdo vigente 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA LEGISLACAO APLICAVEL 

11.1 O presente Contrato reger-se-a pelas normas estabelecidas no Regulamento de Contratagdes da Investe 

Piaui; pela Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, pelas regras no Edital do processo em tela, pela 

proposta de pregos da CONTRATADA, pela legislagdo indicada no preambulo deste Contrato e nos casos 

omissos, aplicar-se-do os principios gerais do Direito. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Qualquer pessoa fisica ou juridica que praticar atos em desacordo com a legislagdo, com as disposi¢des no 

Regulamento Interno de Licitagdes, Contratos e Convénios - RILCC ou com disposigdes constantes desse 

instrumento convocatério, sujeita-se as sangdes aqui previstas, sem prejuizo das responsabilidades civil, 

administrativa e criminal. 

12.2 A CONTRATADA, em caso de inadimplemento de suas obrigagdes, pela inexecugao total ou parcial das 

obrigagdes contratuais assumidas, garantido o contraditorio e ampla defesa anteriormente a sua aplicagdo 

definitiva, ficara sujeita as seguintes sanções previstas no RILCC e na Lei nº 13.303/2016: 

a) adverténcia; 

b) multa moratdria, na forma prevista no instrumento convocatorio ou no contrato; 

c) multa compensatoria, na forma prevista no instrumento convocatorio ou no contrato; 

d) suspensão do direito de participar de licitagio e impedimento de contratar com a INVESTE PIAUI, por até 

02 (dois) anos; 

12.3 As sangdes previstas nas letras “a” e “b” deste artigo poderdo ser aplicadas juntamente com a letra “d”. 

12.4 O CONTRATADO que cometer qualquer das infragdes elencadas no artigo 208 do RILCC da Investe 

Piaui, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execugdo, ficara sujeito, sem prejuizo 

da responsabilidade civil e criminal, as sangdes previstas nesta clausula. 

12.5 São consideradas condutas reprovaveis e passiveis de sangdes, dentre outras que configurem a violação de 

preceitos contratuais ou legais:
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12.5.1 - não atender, sem justificativa, à convocagdo para assinatura do contrato ou retirada do instrumento 

equivalente; 

12.5.2 - apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela INVESTE PIAUÍ; 

12.5.3 - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro expediente, o processo de 

contratagao; 

12.5.4 - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violéncia, grave ameaga, fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo; 

12.5.5 - agir de ma-fé na relagdo contratual, comprovada em processo especifico; 

12.5.6 - incorrer em inexecugdo contratual. 

12.5.7 - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro expediente, o carater 

competitivo de procedimento licitatorio público; 

12.5.8 - ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatério publico; 

12.5.9 - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; ter fraudado licitagdo publica ou contrato dela decorrente; 

12.5.10 - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação publica ou 

celebrar contrato administrativo; 

12.5.11 - ter obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagdes ou prorrogagdes de 

contratos celebrados com a administragédo publica, sem autorizagdo em lei, no ato convocatorio da licitação 

publica ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

12.5.12 - ter manipulado ou fraudado o equilibrio econdmico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administragdo pública; 

12.5.13 - ter dificultado atividade de investigagdo ou fiscalizagdo de 6rgdos, entidades ou agentes publicos; 

12.5.14 - ter intervindo em sua atuagdo, inclusive no ambito das agéncias reguladoras e dos órgãos de 

fiscalizagéo. 

12.5.15 - ensejar o retardamento da execugéo do objeto.
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12.6 A aplicagdo das penalidades previstas neste item realizar-se-a no processo administrativo da contratagao 

assegurado a ampla defesa e o contraditorio a CONTRATADA, observando-se as regras previstas no RILCC 

da Investe Piaui. 

12.7 A aplicagdo de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir 

as irregularidades que deram origem a sangao. 

12.8 Da sanção de adverténcia: 

I- A sangdo de adverténcia é cabivel sempre que o ato praticado não seja suficiente par acarretar prejuizo a 

Investe Piaui, suas instalagdes, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 

1I - A aplicagdo da sanção do subitem anterior importa na comunicagédo da adverténcia a CONTRATADA, 

devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF e ao Cadastro Corporativo da INVESTE PIAUI, respeitado o 

disposto no item 12.1 

12.8.3 A reincidéncia da sanção de adverténcia, podera ensejar a aplicagdo de penalidade de suspensdo. 

12.8.4 As infragdes serdo consideradas REINCIDENTES se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 

aplicagdo da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicagdo em dobro das 

multas correspondentes, sem prejuizo da rescisdo contratual; 

12.9 Da sanção de multa: 

12.9.1 A multa podera ser aplicada nos seguintes casos: 

I - Em decorréncia da pratica, por parte do contratado, das condutas elencadas no artigo 210, I e IT do RILCC 

da Investe Piaui devera ser aplicada multa correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor estimado para a 

licitagdo em questdo; 

1I - Multa moratéria de 3% por atraso injustificado na entrega da garantia contratual; 

III - multa moratéria de 0,2% (dois décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato), por dia de atraso na execugao/fornecimento até o limite de 15 (quinze) dias; 

IV - Multa moratória de 0,3% (trés décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato), por dia de atraso no fornecimento, por periodo superior ao previsto na alinea anterior, 

até o limite de 30 (trinta) dias.
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V - Esgotado o prazo limite a que se refere a alinea anterior podera ocorrer a não aceitação do objeto, sem 

prejuizo da rescisdo unilateral da avenga; 

VI - Multa compensatoria no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do 

saldo remanescente do contrato), no caso de inexecugéo parcial do Contrato; 

VII - multa compensatoria no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 

inexecugéo total do Contrato; 

VIII - multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisdo contratual 

unilateral do Contrato; 

IX - Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pelo instrumento convocatério, podera ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 

do contrato. 

12.9.2 as multas moratoria, compensatoria e rescisoria possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas 

duas multas sobre o mesmo fato gerador configura repeti¢do da sanção (bis in idem). 

12.9.3 a multa, aplicada apds regular processo administrativo, sera descontada da garantia do respectivo 

contratado, quando houver. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderd o contratado pela sua diferenga, a qual sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Investe Piaui ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

12.9.4 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado 

ao contratado, inclusive antes da execugdo da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 

prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

12.9.5 Caso a faculdade prevista no item 12.9.4 não tenha sido exercida e verificada a insuficiéncia da garantia 

eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente sera descontado de pagamentos 

devidos ao contratado; 

12.9.6 Ocorrendo uma infração contratual apenada apenas com a sangdo de multa a contratada devera ser 

formalmente notificada para apresentar defesa previa, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

12.9.7 Havendo concordancia da contratada quanto aos fatos e a incidéncia da multa, encerra-se o processo com 

a efetiva aplicagdo, com sua formalizagdo através de Apostilamento e comunicagao ao Cadastro Corporativo da 

PORTO PIAUI para fins de registro. 

12.9.8 Não havendo concordancia do Contratado e a PORTO PIAUI acatar as razoes da defesa, a deliberação 

final cabera a autoridade competente.
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12.9.9 Não havendo concordancia entre as partes, deve ser instaurado o processo administrativo a ser conduzido 

por comissão permanente ou especial nomeada para este fim. 

12.9.10 O não pagamento da multa aplicada importara na tomada de medidas judiciais cabiveis e na aplicagdo 

da sanção de suspensão do direito de participar de licitação impedimento de contratar com a INVESTE PIAUÍ, 

por até 02 (dois) anos; 

12.9.11 Os percentuais das multas serdo definidos no instrumento convocatério observando os principios da 

razoabilidade, proporcionalidade e eficiéncia. 

12.9.12 A Administragdo podera, em situagdes excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar 

do valor da multa antes da conclusdo do procedimento administrativo. 

12.9.13 a aplicagéo da sanção de multa devera ser registrada no SICAF e Cadastro Corporativo da INVESTE 

PIAUL 

12.10 Da sanção de suspensão: 

I - Cabe a sangdo de suspensdo do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a Investe 

Piaui em razdo de agdo ou omissdo capaz de causar, ou que tenha causado prejuizo a Investe Piaui, suas 

instalagdes, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorréncia de determinagao legal. 

1I - A aplicagdo da sanção de suspensdo do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Investe Piaui por até 2 (dois) anos, sera aplicada de acordo com os arts. 211 a 217 do RILCC da Investe Piaui e 

registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidoneas — CEIS de que trata o art. 23 da Lei nº 12.846/2013. 

12.10.1 Conforme a extensão do dano ocorrido ou passivel de ocorréncia, a suspensão podera ser branda (de 01 

a 06 meses), média (de 07 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses). 

12.10.2 O prazo da sanção de suspengdo tera inicio a partir da sua publicação no Diario Oficial do Estado do 

Piaui. 

12.10.3 A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar importa, durante 

sua vigéncia, na suspensdo de registro cadastral, se existente, ou no impedimento de inscrição cadastral 

12.10.4 Se a sanção de que trata o caput deste artigo for aplicada no curso da vigéncia de um contrato, a PORTO 

PIAUI poderá, a seu critério, rescindi-lo mediante comunicação escrita previamente enviada ao contratado, ou 

manté-lo vigente;
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12.10.5 A reincidéncia de pratica punivel com suspenséo, ocorrida num periodo de até 2 (dois) anos a contar do 

término da primeira imputagdo, implicara no agravamento da sangao a ser aplicada. 

12.10.6 Estendem-se os efeitos da sanção de suspensdo do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

PORTO PIAUI às empresas ou aos profissionais que, em razio dos contratos celebrados: 

j) tenham sofrido condenagdo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

k) tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagdo; 

1) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a PORTO PIAUI em virtude de atos ilicitos 

praticados; 

m) tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro expediente, o carater 

competitivo de procedimento licitatorio público; 

n) ter impedido, perturbado ou fraudado a realizagdo de qualquer ato de procedimento licitatorio publico; 

o) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

ter fraudado licitagdo publica ou contrato dela decorrente; 

p) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitagdo publica ou celebrar 

contrato administrativo; ter obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagdes ou 

prorrogagdes de contratos celebrados com a administragdo publica, sem autorizagao em lei, no ato convocatorio 

da licitagao pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

q) ter manipulado ou fraudado o equilibrio econdmico-financeiro dos contratos celebrados com a administragao 

publica; 

1) ter dificultado atividade de investigagdo ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes publicos, ou ter 

intervindo em sua atuagao, inclusive no ambito das agéncias reguladoras e dos órgãos de fiscalizagéo. 

12.11 Nenhuma penalidade sera aplicada sem o regular Processo Administrativo de ou cobradas judicialmente, 

nos termos dos $ 1°, do artigo 83, da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016; 

12.12 A aplicagdo da sanção de suspensdo do direito de participar de licitagéo e impedimento de contratar com 

a INVESTE PIAUÍ, por até 02 (dois) anos, sera aplicada de acordo com os arts. 211 a 217 do RILCC da Investe 

Piaui e registrada no cadastro de empresas inidéneas de que trata o Art. 23 da Lei n. º 12.846, de 1° de agosto 

de 2013.
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12.13 As sangdes previstas nas letras “a” e “d” do caput poderdo ser aplicadas juntamente com letra “b” e “c”, 

devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias uteis. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO 

12.1 A inexecugdo total ou parcial do Contrato podera ensejar a sua rescisdo, com as consequéncias cabiveis, 

conforme disposto nos arts. 203 a 206 do RILCC da Investe Piaui. 

12.2 A rescisdo do contrato podera ser: 

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

I - amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratagdo, desde que haja 

conveniéncia para a PORTO Piaui; 

1II - judicial, nos termos da legislagao. 

12.3 A rescisdo por ato unilateral a que se refere o inciso I deste artigo, deverá ser precedida de comunicação 

escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada a outra parte com antecedéncia minima de 30 (trinta) 

dias. 

12.4 Na hipétese de imprescindibilidade da execugdo contratual para a continuidade de servigos publicos 

essenciais, o prazo a que se refere o § 1° sera de 90 (noventa) dias. 

12.5 Quando a rescisdo ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, sera esta ressarcida dos prejuizos 

que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a: 

I - devolugdo da garantia, acaso tenha sido prestada; 

1I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da resciséo; 

III - pagamento do custo da desmobilizagdo, caso requerido e devidamente comprovado. 

12.6 A rescisdo por ato unilateral da PORTO Piaui acarretara as seguintes consequéncias, sem prejuizo das 

sangdes previstas neste Regulamento: 

1 - assunção imediata do objeto contratado pela PORTO Piaui, no estado e local em que se encontrar; 

1I - execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuizos softidos pela PORTO Piaui; 

III - na hipotese de insuficiéncia da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 

limite dos prejuizos causados a PORTO Piaui. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DA SUCESSAO 

8.1 O Presente Instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta delas, assumem a 

responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES
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9.1 Em havendo necessidade de acréscimos ou supressdes nos quantitativos que se fizerem indispensaveis, e 

sempre nas mesmas condigdes da proposta, os mesmos serdo realizados nos moldes do art. 166 do Regulamento 

RILCC de Contratação da Investe Piaui; 

9.2 Em ocorrendo acréscimo ou supressdo ao valor contratual devera ser respeitado o limite legal de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do presente contrato, para quaisquer de seus itens, bem como a anuéncia 

da CONTRATADA. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO GESTAO E FISCALIZACAO 

16.1 Fica designado (a) como Gestor (a) deste Contrato, por parte da CONTRATANTE, o servidor Vivian 

Fialho Silva de Carvalho, responsavel pelo acompanhamento e perfeito cumprimento das obrigagdes aqui 

definidas e nos termos do Regulamento de Contratagdes da Investe Piaui, arts. do 197 ao 199 da RILCC; 

16.2 Durante a vigéncia do contrato, sua execução sera acompanhada e fiscalizada por esta PORTO Piaui e as 

decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia dos seus representantes deverdo ser solicitadas aos 

seus superiores visando a adoção das medidas necessarias; 

16.3 A Contratada devera manter preposto, aceito por esta PORTO Piaui, durante o periodo de sua vigéncia, 

para representa- lá sempre que for necessario; 

16.4 A fiscalizagdo e a gestdo do contrato ficardo a cargo de servidores distintos, designados pela PORTO, que 

deverdo acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas, conforme o art. 197 do Regulamento 

de Contratagdes da Investe Piaui; 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICACAO 

17.1 Conforme disposto no art. 155 do Regulamento de Contratagdes da RILCC e art. 51, §2°, da Lei Federal 

nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o presente Instrumento Contratual sera publicado no Diário Oficial do Estado 

na forma de extrato, como condição de sua eficacia. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS (LGPD) 

18.1 As partes CONTRATANTES, desde ja, autorizam expressamente o uso de dados contidos neste 

instrumento e seus anexos para os fins especificos de que trata a Lei Federal nº 12.709/2018 (LGPD) e 

atualizagdo, se comprometem a proteger os direitos previstos no mesmo dispositivo e se obrigam a dar 

conhecimento prévio a outra parte quando fizer uso de dados pessoais e dados pessoais sensiveis, utilizando-se 

sempre da Politica de Proteção de Dados e dos principios previstos na LGPD; 

18.2 Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensiveis por parte da CONTRATADA com objetivo de obter 

vantagem econdmica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipoteses previstas no paragrafo 4° do art. 11 

da Lei Federal n° 12.709/2018 (LGPD) e atualizagdo;
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18.3 Em caso de descumprimento das obrigagdes previstas na Lei Federal nº 12.709/2018 e atualizagdes, bem 

como do zelo no que tange a proteção de dados pessoais das pessoas naturais envolvidas no objeto do presente 

contrato por parte da CONTRATADA, esta se obrigara pagar à CONTRATANTE multa equivalente a 10% do 

valor envolvido no objeto do contrato, bem como a reembolsar a CONTRATANTE de todos os eventuais 

prejuizos que vier a softer. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA SUBCONTRATACAO 

19.1 Não será permitida a subcontratagao dos servigos previstos neste certame. 

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO 

20.1 Com renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro da Cidade de 

Teresina, Capital do Estado de Piaui, para dirimir as questdes oriundas do presente Contrato; 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado, acordado e contratado, foi lavrado o presente 

Instrumento em via digital, através do Processo SEI n° 00346.000025/2024-88, o qual depois de lido e achado 

conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presenga de 02 (duas) testemunhas. 

Teresina-PI, 23 de Fevereiro de 2024. 

Documento assinado digitalmente 
et 

Maria Cristina de Araújo 

Diretora Presidente 
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